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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GUILHERME CAPPELLO EXNER (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME PEREIRA SACCHETTA - SP432090
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. DILIGÊNCIAS POLICIAIS PRÉVIAS. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos 
da decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
2. Ausência de elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão deve ser mantida pelos seus 
próprios fundamentos.
3. É válida a busca domiciliar realizada com base em denúncia 
anônima, desde que amparada em prévia diligência policial, 
como na hipótese dos autos.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 
                    Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. DILIGÊNCIAS POLICIAIS PRÉVIAS. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos 
da decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
2. Ausência de elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão deve ser mantida pelos seus 
próprios fundamentos.
3. É válida a busca domiciliar realizada com base em denúncia 
anônima, desde que amparada em prévia diligência policial, 
como na hipótese dos autos.
4. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de relatoria do 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) que não conheceu 
do habeas corpus (e-STJ fls. 193-210).

Nas razões do regimental, a defesa alega afronta ao art. 240, § 1º, do 
CPP, associada à redação do art. 5º, XI, da CF/88, sob o argumento de que, a "
decisão vergastada dissocia-se de entendimentos consolidados neste Sodalício para 

casos análogos" (e-STJ fl. 217), relacionados à arbitrária e infundada busca 
domiciliar, de forma a contaminar - pela ilicitude probatória decorrente - a 
subsistência de toda persecução criminal.

Afirmou-se que "ao contrário do argumento apresentado, não houve 
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nenhuma justificativa detalhada, ou investigação prévia e, tão pouco, produção de 

relatório circunstanciado por parte dos agentes estatais, além de não ter ocorrido a 

audiência de custódia para viabilizar o controle judicial em virtude das medidas 

impostas em razão da pandemia" (e-STJ fl. 220).

Alega que a viciada diligência policial invasiva, despida de mandado 
judicial, foi realizada com base em denúncia anônima, não amparada em 
investigação prévia, tampouco em fundamentação concreta, justificada em indícios 
mínimos de possível estado de flagrância, já que, conforme delineado no próprio 
aresto local, "nada de ilícito foi encontrado com o agravante na hora da abordagem e, 

tão pouco, verificou-se movimentação atípica nas imediações da residência" (e-STJ 
fl. 222).

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do agravo 
regimental (e-STJ fl. 255).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 196-210): 

No que tange à suposta nulidade absoluta, configurada pela realização 
de prisão em flagrante, esta eg. Corte, há muito, firmou o 
entendimento de que, "Nos termos do artigo 301 do Código de 
Processo Penal, qualquer pessoa pode prender quem esteja em 
flagrante delito (...) Precedentes" (RHC n. 94.061/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/4/2018).
Saliente-se, ademais, que, tratando-se de crime de tráfico de drogas, 
de natureza permanente, a ação se prolonga no tempo, de modo que, 
enquanto não cessada a permanência, haverá o estado de flagrância, 
o que possibilita a prisão, diga-se novamente, por qualquer do povo e 
sem mandado.
Nesse sentido:
[...]
Nesse sentido, autorizada a prisão em flagrante pela legislação e 
jurisprudência pátria, não há falar, no caso concreto, em situação ilegal 
pela existência de denúncia anônima, pela inexistência dos respectivos 
mandados de prisão, assim como dos de apreensão do material ilícito, 

Documento eletrônico VDA41437803 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/05/2024 09:27:12
Código de Controle do Documento: 008b0e8b-022a-437a-8ef2-afa9aa9e8a42



pois tanto a prisão quanto a apreensão dos materiais ilícitos são mera 
consequência lógica da situação de flagrância advinda da natureza 
permanente que possui o tráfico de drogas.
Com efeito, no julgamento da ADPF n. 635 MC/ED, tema do 
Informativo de Jurisprudência n. 1042/STF, a col. Suprema Corte 
firmou o entendimento de que a denúncia anônima, inclusive, é capaz 
de configurar fundadas razões aptas ao ingresso domiciliar para 
efetuar prisão em flagrante de indivíduo, independentemente de ordem 
judicial específica:
[...]
No caso concreto, houve prévia denúncia anônima indicando a prática 
de tráfico de drogas na região, com o uso da residência do acusado.
Não obstante, a fundada suspeita dos policiais não residiu apenas na 
denúncia anônima, pois ela tão somente ensejou o deslocamento da 
guarnição para uma diligência prévia.
Ocorre que, ao chegaram ao local indicado, os policiais se quedaram 
em campana, em uma viatura descaracterizada.
Assim, munidos de informações suficientes, os agentes públicos 
procederam à abordagem pessoal do acusado, ainda fora da 
residência, quando confessou guardar drogas na sua residência.
Nesse contexto, o paciente confessou livremente a prática criminosa, 
indicando aos policiais que havia drogas no interior do imóvel, razão 
pela qual, somente então, os agentes públicos procederam à busca 
domiciliar.
Veja-se que não se trata de simples fuga ou mesmo de uma atuação 
da polícia por mera intuição, pois a confirmação dos fatos da denúncia 
anônima durante as diligências prévias, somada à confissão do 
acusado e sua livre indicação da guarda das drogas, foram suficientes 
para embasar a atuação in casu.
Ora, foi a robustez dos indícios obtido sem via pública que levou à 
imediata atuação policial, tão somente.
Tem-se aqui os fatos acima narrados, conforme o auto de prisão em 
flagrante (fls. 29-30):
[...]
A r. sentença, inclusive, bem comprova a completa divergência nas 
declarações do paciente na delegacia e em juízo (fls. 43-44):
[...]
Sendo assim, na delegacia, o paciente nada alegou acerca da 
aventada nulidade.
Ademais, as drogas efetivamente apreendidas ("06 (seis) tijolos de 
maconha (Tetraidrocanabinol), pesando 4.941,7g (massa líquida), e 01 
(um) invólucro plástico contendo 35g de cocaína na forma de crack" - 
fl. 45), somente reforçaram a necessidade da atuação estatal.
Não obstante o julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela 
Sexta Turma desta eg. Corte Superior, não se trata de salvo conduto a 
todas as condenações por tráfico ilícito de drogas, devendo-se ainda 
analisar, caso a caso, aquelas prisões em flagrante ocorridas em datas 
pretéritas.
Aqui, a ementa do julgado:
[...]
Mais recentemente, esta Quinta Turma, porém, estabeleceu os 
seguintes parâmetros a serem observados quando da prisão em 
flagrante em sede domiciliar.
Vejamos:
[...]
Outrossim, no que atine à questão da validade dos depoimentos 
policiais em geral, esta eg. Corte também é pacífica no sentido de que 
eles merecem a credibilidade e a fé pública inerente ao depoimento de 
qualquer funcionário estatal no exercício de suas funções e ausentes 
indícios de que houvesse motivos pessoais para a incriminação 
injustificada da parte investigada.
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Nestes termos:
[...]
Ademais, não constatada nenhuma flagrante ilegalidade, de plano, 
importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo 
fático-probatório nesta via estreita do writ, como forma de desconstituir 
as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 
fatos e provas, providência inviável de ser realizada dentro dos 
estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória e 
o aprofundado exame do acervo da ação penal.
Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados:
[...]
Em face do contexto aqui apresentado, assim como da inexistência de 
qualquer indício de que a palavra dos policiais não mereça guarida, 
não se vislumbra o alegado constrangimento ilegal.

Reforço ser válida a busca domiciliar realizada com base em denúncia 
anônima, desde que amparada por prévia diligência policial.

Nesta hipótese, de acordo com os policiais, a entrada na residência foi 
acompanhada pelo agravante e ainda, na primeira oportunidade em que ouvido, nem 
mesmo ele mencionou sobre eventual invasão da residência por parte dos agentes 
públicos. Além disso, os policiais já tinham informações pretéritas, por meio 
de denúncia, de que uma pessoa estava no local indicado armazenando drogas e, 
após abordagem do agravante, este admitiu informalmente que guardava drogas 
para um terceiro, indicando onde elas estavam.

No mesmo sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA NULIDADE DA 
PROVA. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO DOS POLICIAIS. ABSOLVIÇÃO. ARTIGO 35 DA LEI Nº 
11.343/06. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. REGIME MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no 
sentido de que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022). 
2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal e veicular 
decorreu de denúncia anônima especificada, que corresponde à 
verificação detalhada das características descritas da acusada e do 
seu veículo (mulher com as características de Maine realizava a 
entrega de entorpecentes na cidade com um bebê no colo e utilizando 
um veículo Corsa de cor vinho). Desse modo, as informações 
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anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que a referida 
diligência traduziu em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, o que justificou a abordagem após 
a confirmação das características relatadas na denúncia apócrifa. 
Precedentes. 
3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE 
n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença da 
caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito. 
4. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência, é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio. 
5. No presente caso, os policiais ingressaram no imóvel logo após 
darem voz de prisão em flagrante à acusada Maine, surpreendida 
pouco depois de sair da residência com expressiva quantidade de 
drogas, o que leva a crer que os agentes da lei apenas deram 
sequência e complementaram as diligências iniciadas na frente do 
imóvel, o que justificou a busca domiciliar. Assim, afastar os 
fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, para decidir pela 
ilegalidade da prova, como requer a defesa, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice 
da Súmula 7/STJ. 
[...] 
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 2.507.410/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/02/2024, DJe de 01/03/2024).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA NULIDADE DAS PROVAS DECORRENTES DO 
INGRESSO DOS POLICIAIS EM ESTACIONAMENTO E DA BUSCA 
VEICULAR. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA 
AS DILIGÊNCIAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. PENA-
BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser mantida 
por seus próprios fundamentos. 
2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, revelando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre para entrada ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel. Ademais, assim 
como a busca pessoal, a abordagem e busca veicular deve obedecer 
ao disposto no art. 240 do Código de Processo Penal - CPP, ou seja, 
para as diligências é necessária a presença de fundada suspeita no 
sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito. 
3. No caso dos autos, resta evidenciada fundada razão para o ingresso 
no estacionamento e na busca veicular sem a existência de prévio 
mandado judicial, uma vez que realizadas em razão 
das denúncias prévias de que lá estaria ocorrendo um grande 
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descarregamento de drogas, associadas ao forte odor de 
entorpecentes e, por fim, da sinalização feita pelos cães farejadores de 
que no ônibus haveria substâncias ilícitas, não havendo falar, portanto, 
em nulidade na hipótese dos autos. 
4. Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para 
as diligências, sem a existência de prévio mandado judicial, não 
havendo falar, portanto, em nulidade na hipótese dos autos. 
5. Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da 
dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus. 
6. Não se constata ilegalidade no aumento da pena-base no dobro, 
tendo em vista a enorme quantidade de droga apreendida - 507kg de 
maconha -, em observância ao disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, o qual prevê a preponderância de tais circunstâncias em 
relação às demais previstas no art. 59, do CP. 
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 824.449/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 04/03/2024, DJe de 06/03/2024).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0160847-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 745.144 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15010575220218260548  20880342021

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME PEREIRA SACCHETTA 
ADVOGADO : GUILHERME PEREIRA SACCHETTA  - SP432090
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GUILHERME CAPPELLO EXNER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME CAPPELLO EXNER (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME PEREIRA SACCHETTA  - SP432090
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

C5425245152304340=4425@ 2022/0160847-0  -  HC 745144   Petição : 2022/0071189-2  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41436123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 08/05/2024 15:59:07
Código de Controle do Documento: 04533FF0-86C9-4F96-A33B-C8AA30367F3F


